
REF. PROC. Proc. nº 167/2023- PMB 
FJ)JT61._P[ffli.Ã.O Ell'.TRONICO_ 

Requerente: Secretaria Municipal de Ad111inistração 
Assunto: Contratação. Edital de Pregão Eletrônico - SRP 

PARECER .JURÍDICO - 11/2023 l'GM 

,/ RELATÓRIO: 

-rrata-se de processo ad111inistrativo desencadeado por solicitação elaborado e 

assinado pela Secretária Municipal de Saúde, solicitando a aquisição de peças. acessórios e 

serviços de 111anutcnção corretiva e preventiva de poços artesianos localizados no n1unicípio de 

l3uriti/MA~ para atender as dcinandas da Secrctari(I Municipnl ele Saúde e Snnca111cnto. 

í)c rclcvnntc. cun1prc dcsttlcnr CJllC const;1 110s nutns. í1lén1 de Solicitnç-iln rlc 

Despesa, Justificativa da Solicitação. Tcr1110 ele Referência: Dtspacho do Ordenador de despesa 

autorizando a solicitação supracitada; l)cspacho para os devidos cnca1ninhan1entos aos setores 

co111petentes para a aquisição e111 tela: Planilha de preços obtida perante pesquisa a111pla de 

111crcado. be111 con10 l)cclaração de adequação Orça1ncntária e Financeira. Ce11ificanclo-se 

ainda~ que a Co1nissão Pcnnancntc de Licitação (CPL)juntou aos outos, l)ccrcto que 110111eia o 

Pregoeiro Oficial e 1ninuta de Edital co111 anexos~ para conhcci1ncnto. an~lisc e c1nissão de 

parecer jurídico por parte desta Procuradoria Geral. de acordo con1 os clita111cs contidos na Lei 

Nº 8.666/ 1993 e do Decreto Lei 10.0211/2019 e LC 123/2006 . 

./ ~:o hrcvc rclatclrio: 

./ ANALISE D;\ DEi\'l;\NDA: 

1. Analise nrévia da Procuradoria 

Este parecer li1nitar-se a analisar a regularidade do procedin1cnto sob a ótica 
jurídica, vale dizer~ esta Procuradoria não se irniscui no.iuízo de conveniência e opo11unidadc da 
Contratação~ assin1 co1110 não possui conhccin1cnto técnico para analisar as infonnações técnicas 
que deverão ser atendidas pela futura contratante. 

A prévia análise dos contratos pela Procuradoria é unia i1nposição da l...ei 
8.666/93. que assi111 dispõe: 

J\rt. 38. O proccdirncnto da licitaçiio scní iniciado co111 a abertura de 
processo adn1inistra1ivo. dcvidan1cntc autuado, protocolado e nun1crado. 
contendo a autorizaçfio respectiva. a indicação sucinta de seu objeto e do 
recurso próprio para a despesa, e ao qual scrfio juntados opo11unaincr~1tc: 
(. .. ) 
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Parágrafo único. As 111inutas de editais de licitação, bcn1 co1110 as dos 
contratos. acordos. convênios ou ajustes dcvc1n ser prcvia1ncntc cxatn inadas 
e aprovadas por assessoria jurídica da Ad111inistração. 

Tal exigência tem por objetivo prevenir a produção de atos irregula1-cs. que 

possa1n ser questionados e até 111cs1110 anulados postcrionncntc. ·ran1bé111 visa athstar condi~ücs 

que prejudiquem a competividade, acarretando prejuízos aos cofres públicos. 

Desse 111odo: a atuação da Procuradoria do f\llunicípio de Buriti: tcn1 por rnissào 

proteger o patrimônio público de qualquer clausula ou condição jurídica que frustre a busca da 

proposta 111ais vantajosa ou que i1npliquc e1n responsabilidade civil por prática de ilícito. 

2. Da Escolha da Modalidade: 

As co1npras e contratações a scren1 realizadas pela Adrninistraçào Pública 

devem ser revestidas de cuidados e adotar procedimentos simplificados. a fim de atender o 

devido destino dos recursos financeiros. bc1n co1110 a devida aplicação. Pa11indo dessa pre1nissa, 

a questão da escolha da modalidade de Licitação é o primeiro passo; assim norteia a 

jurisprudência do TCU: 

Identifica-se a ncccssidoulc, rnotiva-sc a contratação, para então, p;1rtir
sc para verificação da rnclhor forrna de sua prestação. ()u sej:1," decisão 
pcl:1 contratação direta, por incxi~ihilido1dc ou dispensa, é posterior ;1 
toda urna etapa preparatória qut~ deve ser a n1csn1<1 para qualquer caso. 
A itnpossihilidadc ou a identificação da possihilidadc da contr:1taçâo 
direta con10 a 111clhor opção para a iHIIninistraçâo, só surge apús a ct.1pa 
inicial de estudos. Co1110 a regra gcr•il i: " licit.1~·ão, a sua tlispcus;i ou 
incxigihilidadc configuraru cxccçücs. Corno tal, portanto, não podern ser 
;uloh1das antes das pes(1uisas e estudos <1uc pcrrnitarn chegar a essa 
conclusão. 1 

Mais cspccitica1ncntc. con1plcn1enta-sc: 

A 1nodalichulc de licif<l\'ào não é dcfinido1 alcatorian1cntc, ela scrú fcit:1 
con1 hasc no art. 22, da Lei n" 8.666/93. Co1n rch1\"âO ;) rnodalidadc de 
licitação, sahc-sc que o principal critério p•1r:1 definir se o adrninistrador 
utilizar:í o convite, 01 ton1ada de preços ou a concorrência é o valor 
csti1nado do ohjeto a ser liciti1do.2 

1 ·rcu. Acórdão n'' 994/2006. Jlll'núrio. Rt.:I. ivlin. lJhiratun Agui;ir. 
2 TCU. Acórdão n" 103/2004. 
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Segundo .Jacohy3 cxistc111 dois critérios para dcfiniçílo da 1noclalidaclc ele 

licitação: o quantitativo e o qualitativo." sendo que o pritnciro leva cn1 consideração o preço 

c-sti1nado do futuro contrato e. o segundo. o objeto a ser contratado. 

Entrementes. por conseguinte, a ad111inistrnção optou pelo procedimento 

licitatório na modalidade Pregão, sendo que este pode ser conceituado como: 

O proccdirncnto <1d111inis1rativo por rncio do qual a Adrninistração 
Pública, garantindo a isonon1ia, seleciona fornecedor ou prestador de 
serviço, visando :·1 l'Xl'Cu\·âo de ohjcto co1nu111 110 1ncrc:ulo, pcr111itindo 
<tos licitantes, cn1 sessão pública presencial ou virtual, reduzir o valor da 
proposl:i por 11a·io dt· lanccs ,.l'rh:1is l' StH'l'SSi\·us.'1 

Do conceito exposto. poclc1n-se retirar as principais características do pregão 

(Lei Federal nº 10.520/2002). que não só o diferenciam das modalidades licitatórias da Lei 

8.666/93~ 111as proporciona1n n1aior celeridade e eficácia nas contratações realizadas por 111cio 

desta ferra1nenta. 

Por conseguinte. a n1odalidaclc de licitação pregão pode ser realizada. de acordo 

com a legislação federal, no modo presencial (Decreto Federal nº 3.555/2000) e no modo 

eletrônico (Decreto Federal nº 10.024/19). sendo este liltimo utilizado preferencialmente. 

Sc1n cn1bargo, identifica-se que o prcün1buto do Edital aponta con10 

fundamento legal do procedimento licitatório a lei nº 10.520. de 17 de julho de 2002. o Decreto 

Federal nº 10.024/ l 9, a Lei 123/2006 e pela Lei 8.666/93. Não se idcntilica óbice para o aceite 

de aplicabilidade da referida norma como sustentáculo integralizado como cláusulas do Edital 

(entendido co1110 a nonna base dos participantes no ccrtan1c). 

Desta via, verifica-se que a CPL. optou pela 111odalidadc do pregão eletrônico, 

sendo este critério de escolha discricionária da ad111inistração pública (critério de conveniência e 

oportunidade). sendo realizado nos autos pelo pregoeiro despacho motivado justificando a 

escolha da referida modal idade. 

3. Das Licitações Exclusividade para ME e EPP: 

Observa-se que no Edital está previsto a participação de ME e EPI' nos itens 

cujo o limite é até R$ 80.000,00 (oitenta mil). nos termos elo ~uc dispõe a 1.ei e a sua 

aplicabilidade. 

·
1 FERNANDES . .1. U. Jw.:ohy. C:o111ra1açâo /Jireta se111 Licitaçrio. Belo HorizonlL': Fóru1n. 2008. r. 130. 
4 FERNANl)ES. Jorge Ulisses .lncohy. Sisterna de Registro de Preços e pregôn presencial e cktrônico. 2. L Belo 
Horizonte: Fónun. 2006. p. 455. 
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4. Da Análise da Minnta do Edital: 

A prin1eira fase ela licitação encontra-se disciplinada cn1 linhas gerais no art. 38. 

da Lei nº. 8.666/93. no qual farc1nos L1111a co1nparação entre os requisitos contidos nos incisos 

do referido a11igo e a Minuta do Edital apresentado pela Cl'l./l'M/\. Seniio vejamos: 

Art. 38. () procedirnento da licitaçlio será iniciado corn a :.1hcrtura de 
processo ad1ninistrativo, dcvidan1cntc 01utuado, protocolado e nurncrado, 
contendo a autori1.açiio rcspcctivo1, a indicnçlio sucinta de seu objeto e do 
recurso próprio para :1 despcs:i, e ao qual serão juntados 
oportunarncntc: 
1. eclit:1I 011 convite' e rc~pel·tivns ant.•xos, quan,ln for o C'aso: 
11. \.'t1111pruvanll' i.la.s pulilii:a\'Úl'S do l'tlitai fl'Su111id11, 11:i li11·111a du al'l. 21 
desta l..ci, ou d.a entrega do convite !aindoi não ;llcan\·ou este estúgiol; 
Ili. .ato de designação da cornissão de lieil<1ção do leiloeiro ad1ninistrativo 
ou oficial, ou do respons{1vrl pelo convite; 
I\'. original das propostas e dos docun1cnto.s que as instruírc111 jaind.a 
não alcançou este est:ígiol; 
\ 1• atas, relatórios e delihcr:t\·Õcs d:1 co111is.siio julgadora laind:i não 
alcançou este <.•stágiol; 
\ 1 1. pareceres técnicos ou jurídicos c111itidos sohrc a licil<l\'âO, dispensa ou 
incxigihilidadc; 
\ 111. atos de ;uljudic:ição do ohjclo tbt licit;1ção e da SU<l hornologaçiio 
la inda não ;ilcall\'OU este cst:'lgiol; 
''Ili. recursos evcntualtncntc apresentados pelos licitantes e respectivas 
111.anifcstaçõcs e decisões la inda não :1lco11u;ou este cstúgioj; 
IX. dcsp:.1cho de <inulação ou de l'l'\'og.aç:io da licitação, quando for o 
caso. fund:1111rntado circunstanciada111cnte; 
X. tcr1110 de contrato ou instrurncnto cquivalcntc, conforrnc o caso. 
XI. outros con1provantes de publicações. 
X 11. dl~n1ais doc111nl·ntos rl•lativos ú lici1:1\·:io. 
l'ar<ign1fo IÍnico. As 111inul:.1s de editais de licitação, bl·n1 corno as dos 
contr.alos, acordos, convênios ou :ijustcs devcn1 ser prcvi:.11ncntl' 
cx;11ninadas e aprovadas por :1sscssorii1 jurídica da Ad1ni11istn1ção. 

Rclativa1ncntc à fase interna. i\1arçal .Justcn Filho5 indica que ela se destina a: 

a) verificar 3 nccl·ssidadc e a conveniência da contratação de terceiros 
latualn1cntc o Estado não possui estrutura própria para a fabricação do 
produto solicit:.ulo, sendo qul' a nel·essid:.ulc foi coloc:.ula no ()fício que 
n1otivara o presente procrssol; 
h) dctcrrninar a prcscn\'ª dos pressupostos legais para a contratação 
(inclusive a disponihilidade de recursos or\·:11nent:'lrios); 
c) deterrninar a pr:.itica de prévios indispens:ívcis :i licitação (quantificação 
d;1s necessid:.ides ad1ninistrativas, :1v:.1li:1\·âo de hcns, elahor;u;ão de 
projetos búsicos etc.); 

' .IUSTEN FILHO. Marval. Come111ârios à l.ei de l.icitoçrks e Co11tra/os ildmi11istrativos. 13 ed. ~I l'aulr
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d) definir o objeto do contrato e as condições llilsicas de contratação: 
e) \'l'rifica os pressupostos h:ÍSÍl'OS da licitação. definir a rnodalidade l' 
elaborar o :1to c(1nvocatório d:1 licit:u;ão. 

Ju c11s11. constata-se a legalidade do pedido. da motivação (ratificada pelo 

Ordenador de Despesas ao autorizar). identificação da pesquisa de mercado. justificando o 

preço. Identifica-se~ ainda~ a autorização para a abc11ura do processo licitatório. 

Ato continuo, o art. 40 da Lei Federal 11" 8.666/93 traz cm seu bojo normas e 

condições que deve111 vigorar no Edital quando da sua elaboração. no qual se làrâ a seguir t1111a 

co111paração entre os requisitos contidos nos incisos 111cncionados e a Minuta do Edital 

apresentada pela CPL. Senão vcja1nos: 

1 - preârnhulo contendo o no1nc da repartição interessada e de seu setor; 
li - 111odalidach.·; rl·~i111c de exccu\·ão e o tipo de licitação; a n1cn\·ão de 
que ser:í regida pela Lei n." 8.666/93: objeto da licitação de nn1neira 
clara e sucinta: 
Ili - Sanções para o c:iso ele inadi111ple1nenlo; 
I\' - local onde podcr:í ser ex::.11ninado e :.1dquirido o projl·lo h:.lsico; 
\ 1 - se hú projeto executivo disponível na do1ta da puhlic::1ção do edital ele 
licitação e o local onde possa ser ex:arninoulo e :.ulquirido; lnão se aplica 
ao casol; 
VI - condições para participação na licitação, cn1 confor111ic.lade l·o111 os 
arts. 27 a 31 da Lei n." 8.666/93: 
\ 1 11 - critério para julgan1cnto. con1 disposições ch1ras e parârnetros 
ohjctivos; 
VIII - locais, horúrios e cúdigos ele al·esso dos 1ncios de cornunicação :i 
distância ern que serão fornecidos clerncntos, inforrnaçõcs e 
cscl:1rcci1nentos rel:1tivos :'1 licila\·ão e ús condi\·ôes para atendi1ncnlo cb1s 
ohrig:1çõcs ncccss:írias ao cu111pri111ento ele seu ohjcto; 
IX - lni"10 Sl' aplil':I ao caso - exigido so111c11lc no l'.:ISO dl· licil:içc)cs 
internacionais 1; 
X - o critério ele :1ccit:1hilid:1de dos preços unit:írio e glohal ( ... ); 
X 1 - critério de re:1justc ( ... ); 
XII -(VETADO); 
XIII - !não se :q>lic:1 ao c:1sol; 
XIV - condições de pag:uncnlo ( ... ); 
XV - instruções e norrnas par:.1 os recursos previstos na lei; 
X\11 - condições de rccchirncnlo do ohjcto da licit:u;ão; 
XVII -outras indic:1ções cspccíficas ou pcculh1ridadcs da licitação; 

............................................................ ornissis ................................................... . 

§2º Constituern anexos do edital, dele fazendo parte integrante: 

l - o projeto h:ísico e/ou executivo, corn todas as suas partes, 
especificações e outros cornplerncntos; 
li - orç:uncnto estirnando crn ph1nilhas ele quantitativos 
unilúrios; 

- - -----------------

desenhos, 
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Ili - a minuta do contrato a ser firmado entre a Administração e o 
licitantl' \'L'JH.:tdor. 

Constam, ainda. na Minuta do Edital: ANEXO 1 - Termo de Referência; 

ANEXO li - Proposta de Preços; ANEXO Ili - Declaração de Sujeição às condições 

estabelecidas no edital e de inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação -

ANEXO IV - Modelo de Declaração nos termos do inciso XXXlll do aii. 7' da CF; ANEXO 

V - Modelo de Declaração de F\ahoraçilo Independente de Proposta: ANEXO VI - Modelo de 

Declaração do Porte da Empresa; ANEXO VII - Modelo de declaração de idoneidade: ANEXO 

VIII - Declaração de Cumprimento dos Requisitos de 1-Iabilitação; ANEXO IX - Minuta da Ata 

de Registro de Preços; Anexo X - Minuta do Contrato; sendo que, em relação a estas minutas, 

não há nada que as desmereça. 

Em relação à minuta do contrato (Anexo IX), tem-se o art. 55 da Lei n". 

8.666/93, no qual farc111os unia con1paração entre os requisitos contidos nos incisos do referido 

artigo e a Minuta apresentada pela CPL. Senão veja111os: 

Art. 55. São cláusulas necessárias cm todo contrato as que cstabclcçant: 
1 - o objeto e seus elementos característicos; 
li - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
Ili - o preço e as condit;ões de paga1nento, os critérios, data-base e 
periodicidade do reajustarnento de preços, os critérios de atualização 
monetúria entre a data do adi1nple1nento das obrigações e a do efetivo 
pagamento; 
IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, 
de observação e de recchi1nento definitivo, confor1ne o caso; 
V - o crédito pelo qual correrá a despesa, con1 a indicação da 
classificaçfio funcional program<ítica e do1 categoria econôn1ica; 
VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando 
L'\igid:1s; 
Vil - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades 
cabiveis e os valores das 111ultas; 
VIII - os casos de rescisão; 
IX - o reconheciinento dos direitos da Adn1inistração, en1 caso de 
rescisão ad1ninistrativa prevista no ::1rt. 77 desta Lei; 
X - as condições de importação, a data e a taxa de câ111hio para 
conversão, quando for o caso [não se aplica ao caso]; 
XI - a vinculaçiio ao edital de licit::1ção ou ;10 tcrrno <1uc H dispensou ou a 
inexigiu, ao convite e à proposta do licitante vencedor; 
XII - a legislação aplicúvel à execução do contrato e especialmente aos 
casos 0111issos; 
XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do 
contrato, en1 con1patibilidade eon1 as obrigações por ele assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
§!"(VETADO) 
§ I" (Vetado). 
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§ 2" Nos contnHos celebrados pcl•l Ad1ninistração Ptíhlica con1 pessoas 
lisicas ou .iurídicas, inclusi\'C aquelas do111iciliadas 110 cstr.angciro. dcv<.·ní 
constar nccessaria111cnte clúusula <1uc dcclar<.• contpetcntc o foro da sede 
da Adn1inistração para dirirnir qualquer questão contratuo1I, salvo o 
disposto 110 ~ 60 do art. 32 desta Lei. 
§ 3" 1 ... 1. 

Nesse diapasão~ observa-se que a Minuta do Contrato cn1 epígrafe conté111 as clausulas 

necessárias para fonnação do instru1nento publico contratual, conf'onnc prescreve as nonnas 

estabelecidas na Lei Federal. 

5. Considcracõcs Finais: 

Por derradeiro~ cun1prc salientar que a presente 111anifcstação ton1a por base. 

exclusivan1cntc~ os elen1entos que consta1n. até a presente data. nos autos do processo 

ad1ninistrativo c111 epígrafe. 

l)cstartc, à luz da co111pctência desta Procuradoria Geral, não lhe con1pctc adentrar à 

cnnveniênci<l e ~ 0r01111nirl<l<ie rins <lt0s pr<ltic<1rl0s 110 iln1hi1n cl;1 Prefeiturn 1'vf11nicipt1L ne111 

analisar aspectos de natureza cn1incnte1ncntc técnico-adn1inistrativa . 

./ DISPOSITIVO: 

Ante aos fatos expostos c análise jurídica realizada pela a Lei nº 8.666/i 993 e correlatas, 

entende-se por opinar neste parecer que. diante da presente etncllisc. vcrifica1nos que todo o 

procedi1ncnto acln1inistrativo até o presente n10111ento. bc1n co1no a tninuta. está c1n consonância 

con1 os dita111cs da Lei de Licitações, len1brando-se que as especificações técnicas e a csti111ativa 

de custo dizem respeito à análise de rcsponsabilidaclc exclusiva dos setores competentes . 

./ to parecer. Suh Censura: 

Encan1inhc1n-se os autos a CPI. desta Municipalidade para conhcci1ncnto. providências 

e de1nais deliberações ao seu cargo. 

iti (MA), 19 de janeiro de 2023. 

Ass,~ssor .J 11 ríd iC"o 
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